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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A 
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AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
BLOQUEIO  DE  LINHA  TELEFÔNICA.  CONTA 
ADIMPLIDA.  IMPROCEDÊNCIA.  AUSÊNCIA DE  PROVA 
ACERCA DA SUSPENSÃO DO SERVIÇO CONTRATADO. 
IRRESIGNAÇÃO.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA. 
ARCABOUÇO PROBATÓRIO TOTALMENTE INCAPAZ DE 
DEMONSTRAR  O  EFETIVO  BLOQUEIO  DA  LINHA. 
SEGUIMENTO NEGADO (ART. 557 DO CPC).

-  Não se desincumbindo,  a  autora,  de  fazer  prova mínima 
acerca do fato constitutivo do seu direito (art. 333, I, do CPC), 
a improcedência da sua pretensão é medida que se impõe.

- Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará seguimento 
a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Maria do Socorro Gomes Portela ajuizou Ação de Indenização 
por Danos Morais contra a Telemar Norte Leste S/A, alegando, em resumo, ter sofrido 
dano moral pelo indevido bloqueio dos serviços de sua linha telefônica, ocorrido em 
meados do mês de novembro/2009
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Asseverou que se dirigiu ao posto de atendimento da promovida, 
localizado na Casa da Cidadania, lá obtendo a informação de que o bloqueio fora fruto 
da inadimplência da fatura de outubro/2009, que, entretanto, encontrava-se quitada 
desde o dia 31 daquele mês e ano.

Alegou, ainda, que o desbloqueio somente fora efetivado depois 
de vários dias ,  “após reiteradas súplicas da autora e  apresentação do recibo no posto da  
empresa ré (...)”.

Afirmou, por fim, que as medidas adotadas pela concessionária, 
“diante da ilegalidade e abuso que denotam, causaram sérios transtornos e prejuízos a autora,  
mormente pelo fato desta se tratar de pequena comerciante, que não pode ficar incomunicável  
sem sofrer reflexos negativos em seu negócio, infligindo-lhe, destarte, profunda dor moral, além  
de obstar o uso do seu telefone (...)”.

Devidamente citada, a Telemar apresentou contestação, aduzindo 
que não houve prova de qualquer bloqueio  por ela  procedido,  até  mesmo porque 
todas as faturas mensais da autora realmente se encontravam quitadas (fls. 15/32).

Após  regular  tramitação  do  feito,  a  Magistrada  julgou 
improcedente  o  pedido  vestibular,  em  razão  da  inexistência  de  prova  acerca  do 
bloqueio (fls. 89/92).

Irresignada,  a  autora  interpôs  o  presente  recurso  apelatório, 
pugnando pela total reforma do julgado, pelos mesmos fundamentos integrantes da 
peça exordial (fls. 94/96).

Contrarrazões ofertadas às fls. 100/109.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu não 
ser o caso de manifestação ministerial obrigatória (fls. 117/118).

É o relatório. Decido.

A sentença deve ser integralmente mantida.

Com efeito, efetivamente a autora não se desincumbiu do ônus 
da prova que lhe competia (art. 333, I, do CPC), na medida em que não colacionou aos 
autos e/ou pugnou pela produção de qualquer meio de prova capaz de demonstrar a 
efetividade do bloqueio da linha telefônica declinada na inicial, limitando-se a juntar a 
cópia da fatura de outubro/2009, devidamente quitada.
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Na  verdade,  como  bem  pontificou  a  sentença,  deveria  a 
promovente  ter   trazido  aos  autos,  no  mínimo,  o  número  do  protocolo  ou  da 
reclamação por ela formulada junto à Casa da Cidadania.

No mesmo caminho, a ré ressaltou que não fora encontrado em 
seu sistema interno qualquer contato da autora, questionando o suposto bloqueio.

Destarte,  tenho  que  a  promovente  não  se  desincumbiu  de 
comprovar o vício na prestação do serviço de telefonia, não bastando, para isso, meras 
alegações desprovidas de amparo legal,  afastando-se o pedido de indenização por 
dano moral.

Adstrito ao tema, percuciente o seguinte julgado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE CONTRATO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E  MORAIS.  TELEFONIA  MÓVEL.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. Tratando-se de matéria de direito e  de fato,  e 
estando  este  devidamente  demonstrado  nos  autos  mediante  prova 
documental,  possível  o  julgamento  antecipado  do  litígio,  mostrando-se 
desnecessária  a  abertura  de  fase  instrutória.  O  autor  foi  devidamente 
intimado para fins de especificar as provas que pretendia produzir, todavia, 
ficou  inerte,  evidenciando  desinteresse  na  produção  de  provas.  MÉRITO. 
DANO  MORAL  E  LUCROS  CESSANTES  NÃO  CONFIGURADOS.  O 
autor não se  desincumbiu de comprovar que houve bloqueio  nas linhas 
telefônicas,  restando  demonstrada  pela  ré  a  utilização  da  linha,  na  data 
informada na inicial como sendo de bloqueio. Mesmo que fosse reconhecido 
o bloqueio das linhas telefônicas, não seria o caso de acolhimento dos pedidos 
de indenização por dano moral e de lucros cessantes, pois ausente nos autos 
prova concreta do dano causado à empresa, no caso, a perda de negócio ou de 
clientela, o que acarretaria mero dissabor, que não enseja o direito à reparação. 
PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 
70060795978,  Décima  Quinta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Ana Beatriz Iser, Julgado em 27/08/2014) 

Assim, não há falar em indenização por danos morais, vez que 
não configurado o agir ilícito a embasar a pretensão indenizatória.

Ora,  o  art.  557,  do  CPC,  prescreve  que  “O  relator  negará  
seguimento  a  recurso  manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo  
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.”.
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Neste diapasão, diante da manifesta improcedência do apelo, A 
ELE NEGO SEGUIMENTO.

Publique-se.  Intimem-se.

Transitado em julgado, devolvam-se os autos ao Juízo de origem.

João Pessoa, 05 de novembro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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